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Prazo para acordo evitará buraco negro 
Decisão é de Ulysses: durante negociações, votação em plenário não será suspensa 

Sempre que um destaque pa
ra votação em separado não ob
tiver o quorum necessário de 
280 votos, será aberto um prazo 
de até 48 horas para negocia
ções e mais 24 horas para apre
sentação de novos destaques. 
Ao longo desse período, porém, 
a votação da Constituinte, não 
será interrompida: prosseguirá 
nos itens seguintes, até que seja 
possível retomar à questão sus
pensa. Esta foi a interpretação 
dada ontem pelo presidente da 
Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães, para a chamada 
questão do buraco negro, ou se
ja, o receio dos constituintes de 
que, a cada vez que um desta
que para votação em separado 
não obtivesse 280 votos, a maté
ria deixasse de constar da nova 
Constituição — pois o item cor
respondente do texto básico es
taria também rejeitado. 

A decisão de Ulysses foi ba
seada no aproveitamento do ar
tigo 10 do Regimento Interno da 
Constituinte, que prevê a aber
tura de 48 horas mais 24 para 
apresentação de destaques, 
sempre que não for possível 
aprovar um título ou capítulo da 
nova Constituição. 

Esta foi a solução encontrada 
por Ulysses para resolver o im
passe na votação do § 38 do arti
go 6" que trata do direito de pro
priedade, provocado pela omis
são do regimento feito pelo 
Centrão. Com sua decisão. 
Ulysses conseguiu o que quinta-
feira à noite parecia im
possível: satisfazer o grupo fiel 
ao líder do PMDB, Mário Co
vas, o Centrão e as esquerdas. 

— Foi uma decisão sábia. E 
para nós é muito mais impor
tante do que para o Centrâo ga
rantir a permanência; no texto, 
de temas polémicos, como o di
reito dos trabalhadores — afir
mou o deputado José Genoíno 
(PT-SP) sorridente, após a ses
são de ontem. "Vai sair um tex
to negociado, como está sendo 
todo o texto, mas isso é melhor 
do que a omissão", comentava 
ele. O Centrão, por outro lado, 
conseguiu a interpretação que 
seu líder Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG) ins is t ia desde 

quinta-feira para que fosse ado-
tada. "Nós do Centrão estamos 
dispostos a negociar, a dialo
gar", voltou a afirmar ontem 
Bonifácio. 

Como existem 136 destaques 
para votação em separado, 
Ulysses criou uma novidade re
gimental que vai evitar os atra
sos provocados por sucessivos" 
impasses: o plenário continuará 
votando os dispositivos seguin
tes ao ponto polémico até ser al
cançado o acordo sobre este 
ponto. Só então a matéria em 
suspenso será apreciada. 

Certo de trazer consigo uma 
obra-prima de jeitinho regi
mental, o presidente Ulysses 
Guimarães entrou no plenário 
às 10h50 com um bom humor 
que há muito tempo não de
monstrava. Esbanjando do la
tim, disse que a figura da lacu
na jurídica, clássica, sob a de
nominação de vocatlvo legis, só 
agora recebeu a tradução por
tuguesa de buraco. "Alguns di
zem buraco negro e outros, 
mais além, já estão falando em 
buraco cinzento", brincou Ulys
ses. 

O destaque de Covas foi vota
do logo após o esclarecimento 
de Ulysses sobre o impasse re
gimental, e o texto do Centrão 
acabou rejeitado por 208 votos a 
20. Como só votaram 244 consti
tuintes, a sessão foi suspensa 
por falta de quorum e as outras 
emendas para o parágrafo 38 
continuarão a ser examinadas 
nasegunda-feira. 

Logo que o destaque de Covas 
começou a ser encaminhado, o 
líder centrista Luiz Eduardo 
(PFL-BA) passou a orientar os 
mebros do Centrâo para se reti
rarem, a fim de forçar a inter
rupção da sessão por falta de 
quorum. Ao encaminhar con-
trariamento do destaque de Co
vas, outro líder do Centrão, de
putado Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG), justificou a saída de 
seus companheiros dizendo que 
eles estavam se retirando do 
plenário porque achavam que 
era hora de negociar. O próprio 
Bonifácio, no entanto, ficou no 
plenário e não votou. 

Propriedade sem consenso 
O desencontro de informa

ções sobre um acordo que teria 
sido fechado pela manhã sobre 
a polémica questão do direito de 
propriedade, deixou preocupa
do o líder do PMDB, Mário Co
vas, após sair de uma reunião 
com líderes do Centrâo no Palá
cio do Planalto, na parte da tar
de. Ao sair da mesma reunião o 
deputado Luiz Eduardo (PFL-
BA) revelou que o Centrão não 
havia chegado a nenhuma defi
nição sobre a proposta de acor
do surgiria na sessão matutina, 
enquanto o líder peemedebista 
dava o assunto como liquidado, 
tendo inclusive a fórmula de 
acordo nas mãos. 

A fórmula, apresentada pelo 
senador Virgílio Távora, diz 
que 6 garartido o direito de pro
priedade, protegido pelo Esta
do, subordinado ao bem-estar 
social. A lei estabelecerá o pro
cedimento de desapropriação 
pelos poderes públicos nos ca
sos de necessidade pública, uti
lidade pública ou interesse so
cial, mediante justa e prévia in-
denização em dinheiro, ressal
vados os casos previstos nesta 
Constituição". 

O acordo teria sido possível 
mediante a aceitação pelo 
Centrão da subordinação de di
reito de propriedade à sua fun
ção social, em troca do paga
mento cm dinheiro dos bens de
sapropriados para fins de utili
dade e necessidade pública, ex-
çeto os casos de reforma agrá
ria e urbana. 

Depois de passar duas horas 
reunido çom o presidente da 

JUI..IO ALCÂNTARA 

Luiz Eduardo Magalhães 

Constituinte, Ulysses Guima
rães, e os lideres peemedebis-
tas Mário Covas, Fernando 
Henrique Cardoso e o relator 
Bernardo Cabral — no Palácio 
do Planalto — o representante 
do Centrão, Luiz Eduardo, foi 
categórico ao negar que existis
se um acordo fechado sobre a 
desapropriação, e anunciou: "A 
princípio vamos votar na 
segunda-feira sem um acordo. 
Estamos analisando algumas 
propostas, mas se não for 
possível o entendimento até lá, 
vamos mobilizar nossos parla
mentares e tentar trazer os 280 
para aprovar o direito de pro
priedade com indenização pré
via c em dinheiro para os casos 
de desapropriação". 

Ele informou ainda que se o 
texto do Centrão não for apro
vado na segunda-feira, "liqui
dando o assunto", será tentada 
uma nova rodada de negocia
ções. O deputado José Geraldo 
(PMDB-MG), também presen
te à reunião em nome do 
Centrão, informou que a pro
posta do senador Virgílio Távo
ra pode levar a um entendimen
to, mas a decisão final só pode
rá ser tomada na segunda-feira 
de manhã, quando acontecerá 
uma nova reunião para discutir 
uma saída para a çonceituação 
do direito de propriedade, antes 
de partir para o voto. 

Ao ser informado da nova po
sição do Centrão, o líder Mário 
Covas mostrou-se surpreso, re
velando que o assunto "proprie
dade" sequer foi discutido na 
reunião do Planalto por que to
dos consideravam que o tema 
estivesse liquidado, com o en
tendimento em torno da fórmu
la Virgílio Távora. 

Ele lembrou que pela manhã 
o texto do acordo chegou a ser 
lido em plenário e o Centrão 
concordou em aceitá-lo. com o 
compromisso de votar no 
capitulo da ordem económica, a 
forma de pagamento à desapro
priação para efeito de reforma 
agrária e urbana. 

— Se ele disse isso, que não 
há acordo, é bom mesmo que 
seja nublicado, por que nos dei
xa à vontade para agirmos co
mo acha rmos melhor na 
segunda-feira — alertou Mário 
Covas, preocupado com a possi
bilidade de novo impasse quan
to ao direito de propriedade. 

Parlamentaristas não 
vão impugnar emenda 

Os autores da emenda presi
dencialista que tem preferência 
para votação em plenário, o se
nador H u m b e r t o L u c e n a 
(PMDB-PB) e o deputado VI-

.valrio Barbosa (PDT-RJ) , 
anunciaram ontem a desistên
cia do bloco parlamentarista' 
em alegar irregularidades regi
mentais para impugnar esta 
emenda. Lucena foi tranquiliza

ndo pelo senador Afonso Arinos 
(•PFL-RJ), que seria o respon-

,sável pela defesa da irregulari
dade da emenda, enquanto Vi-
valdo recebeu do deputado 
Egídio Ferreira Lima (PMDB-
1*151 - autor da emenda parla
mentarista - P garantia de que a 
impugnação, anunciada terça-
feira pelo próprio Egídio, não 
será tentada pelo seu grupo. 

A possibilidade de impugna
ção da emenda pelo fato das :S48 
assinaturas terem sido recolhi

das para quatro emendas indi
viduais, foi levantada numa 
reunião do grupo parlamenta
rista e Egídio Ferreira Lima 
chegou a anunciar que Arinos 
seria o responsável pela defesa 
da impugnação da tribuna. 

Ontem, entretanto, Humberto 
Lucena afirmou que o próprio 
Afonso Arinos negou esta inten
ção, numa conversa pessoal que 
tiveram. Além disso, o presi
dente do Senado garante que a 
impugnação não teria sustenta
ção jurídica. 

Vivaldo conversou pessoal
mente çom Egídio Ferreira Li
ma em plenário, recebendo a 
garantia de que não será tenta
da a impugnação. 

Na segunda-feira, às 14h;j<), os 
presidencialistas terão uma 
reunião de articulação, convo
cada pelo senador Marco Ma
ciel (PFL-PE). 

Como Presidente em exercício da República, Ulysses Guimarães reúne-se no Planalto com os líderes da Constituinte 

Tática por 5 anos é prejudicada 
Mesmo de forma indireta , 

o presidente da Constituinte, 
Ulysses Gu imarães , der ru
bou ontem a tá t ica que con
sistia em deixar e m branco 
o art igo sobre o m a n d a t o do 
presidente José Sarney, nas 
disposições t rans i tór ias , ar
t iculada pelos const i tuintes 
l igados ao Pa lác io do Pla-
nanlto, p a r a fazer prevale
cer o texto do título IV, que 
prevê cinco anos de manda 
to. Ulysses provocou isto ao 
definir que deverá se r elabo
rado outro texto pelo re la tor 
no caso do surg imento do 
buraco negro, — quando ne-

Nelsonea Bíblia 

Senador usa 
a Bíblia para 
fazer crítica 

Depois do urinol e do revólver 
calibre 38, ontem foi a vez de a 
Bíblia subir à tribuna da Consti
tuinte. Com o livro sagrado nas 
mãos, o senador Nelson Carnei
ro (PMDB-RJ) leu a parábola 
do jovem rico do evangelho de 
São Marcos, para lamentar 
que, apesar de estarem reuni
dos sob a proteção de Deus, 
muitos constituintes têm o seu 
nome na boca mas náo no cora
ção. O senador estava critican
do o impasse em torno do direi
to à propriedade. 

— A propriedade criou um tu
multo nesta Casa. A vida, a li
berdade, a segurança não sus
penderam a sessão da Consti
tuinte. O que suspendeu a ses
são foi exatamente a proprieda
de. E curioso - comentou Nelson 
Carneiro. 

Antes, ele lera o trecho da 
Bíblia onde um homem rico, 
que estava atrás da vida eterna, 
deixou de seguir Jesus para não 
se desfazer das suas proprieda
des, doando-as aos pobres. 

Depois disso, o senador 
dirigiu-se ao deputado Bonifá
cio de Andrada, lembrando seus 
ancestrais que escreveram a 
Constituição de 1823. "Assegu
ravam a plenitude do direito de 
propriedade, ressalvada a desa
propriação, sendp o proprietá
rio previamente indenizado no 
valor dela. Não falavam em di
nheiro", criticou Carneiro. 

— Os Andradas de 1823 não 
pensavam no.dinheiro, mas sim 
no valor da propriedade - encer
rou o senador. 

Interesse do 
País regulará 
carta patente 

A concessão de patentes aos 
autores de inventos c criações 
industriais ficará condicionaria 
ao interesse social rio País e ao 
seu desenvolvimento tecnológi
co e económico. A riecisão foi to
mada pelo plenário da Assem
bleia Nacional Constituinte na 
noite da quinta-feira por 350 vo
tos contra 132 e três abstenções. 

Segundo texto aprovado pelos 
constituintes, "a lei assegurará 
aos autores de inventos indus
triais privilégio temporário pa
ra a sua utilização". Além dos 
inventos são abrangidos pelo 
dispositivo a propriedade de 
marcas, nomes de empresas e 
outros signos distintivos. 

O texto aprovado resgata a 
proposta elaboraria pela Comis
são de Sistematização, em de
trimento rio texto rio Centrão. 

nhum dos grupos consegue 
os 280 votos. 

Po r coincidência, a deci
são do presidente da Consti
tuinte foi tomada a pa r t i r de 
uma questão de o rdem le
v a n t a d a pe lo l í d e r do 
PMDB, Mário Covas (SP) , 
devensor do manda to de 
quatro anos pa ra o presiden
te Sarney. Na sessão de 
quinta-feira, na votação do 
pa rágra fo sobre propr ieda
de pr ivada, Covas colocou 
que o texto deveria ficar e m 
branco se nenhum grupo 
conseguisse os 280 votos. 

Mas os l íderes do Centrão 
a r g u m e n t a r a m que, neste 
caso, dever ia ser e laborado 
um novo texto pelo relator , 
pa r a ser votado em 48 horas , 
v i s a n d o a c a b a r c o m o 
buraco negro 

Naquele momento, o de
p u t a d o Vivaldo B a r b o s a 
(PDT-RJ) lembrou a Covas 
que, se Ulysses apoiasse a 
sua tese, os defensores dos 
cinco anos poder iam util izar 
a m e s m a tát ica na votação 
do atual m a n d a t o presiden
cial, nas disposições t ransi
tór ias . 

Covas reconheceu o risco, 
comentando com Vivaldo: 

— Realmente , isto m e per
turba, m a s temos que levan
ta r esta questão agora . 

Ulysses não respondeu na 
hora, preferindo suspender 
a sessão, pa r a desespero dos 
esquerdis tas . Ontem, deu 
u m a resposta que favorece o 
Centrão no caso da proprie
dade pr ivada, porque exige 
a aprovação de um texto pa
r a es te pa rágra fo . O desta
que pa ra votação e m sepa
rado apresen tado por Covas 
não poderá funcionar como 
uma emenda supres iva . 

Sarney diz que agora 
está livre das amarras 

O presidente José Sarney 
sente-se hoje livre das amar
ras politicas que dificultavam 
sua tarefa do governar. Foi Is
to, precisamente, o que con
fessou no programa "Conver
sa ao Pé do Rádio" ontem, 
quando declarou: "Libertei-
me dos entraves que me fize
ram buscar harmonizar con
flitos que não desejavam que 
fossem harmonizados. A ad
ministração ganhou assim 
mais vigor, o controle aumen
tou, a eficiência se expande e 
há um novo clima de gover
no". 

Sarney voltou a falar na to
lerância que tem marcado sua 
ação nestes três anos de go
verno para dizer em seguida 
que "tem havido muita falta 
de lealdade às diretrizes do 
Planalto e muitas metas, por 
isso, não foram cumpridas". 
Após referir-se à exiguidade 
de tempo, Sarney disse que 
não tem mais tempo a perder, 
razão pela qual determinou a 

toda administração, principal
mente aos ministros, "numa 
absoluta vigilância para cum
primento das determina
ções". 

RESPONSABILIDADE 

"Quem trabalha comigo, 
quem me conhece nesses trin
ta anos de vida pública, há 
muitos anos sabem do meu 
cuidado, da minha obsessão e 
da minha intransigência com 
relação à seriedade do trato 
das coisas públicas", disse o 
Presidente, para acrescentar 
em seguiria que os instrumen
tos que o governo está implan
tando para conter as despesas 
públicas e que proíbem, por 
exemplo, toda e qualquer con
tratação de funcionários serão 
cumpridos com rigor. "Quem 
desobedecer sofrerá processo 
de responsabilidade civil, ad
ministrativa e criminal", ad
vertiu Sarney. 

Dirigindo-se aos ouvintes o 
Presidente voltou a lembrar a 
luta que seu governo vem trar 
vanrto contra a inflação, o dé
ficit público o empreguismo e 
os erros da administração. E 
lembrou que o compromisso 
maior do seu governo "é o de 
lutar pelo desenvolvimento, 
pelo crescimento económico e 
o não à recessão", para con
cluir afirmando que crê no 
êxito destes compromissos. 

— Durante o meu governo, o 
Brasil é o pajs que tem mais 
crescido no mundo ocidental. 
Nosso crescimento em três 
anos c de 21%, o desemprego 
em dezembro foi de 2,83%. Is
to significa que, no lugar de 
recessão económica, há mais 
gente empregaria no Brasil na 
indústria, e no comércio. Os 
setnres de serviços estão ati-
vos. Por isso é que sempre sou 
otimista e digo que o Brasil é 
maior do que todos os proble
mas. — encerrou o Presiden
te. 

Sem acordo, Centrão não 
dá quorum para votação 

Por falta de quorum, provo
cada pela saída dos membros 
do Centrâo do plenário, a ques
tão do direito de propriedade 
deixou de ser votada na sessão 
de ontem da Assembleia Nacio
nal Constituinte. 

O presidente Ulysses Guima
rães, depois de fazer a interpre
tação da questão de ordem 
quanto à suspensão dos traba
lhos a partir de um impasse no 
texto, colocou a matéria em vo
tação, mesmo com os apelos de 
Inocêncio de Oliveira (PFL-
PE), Virgílio Távora (PDS-CE) 
e Bonifácio de Andrada (PDS-
MG), todos do Centrâo, que de
fendiam a suspensão da sessão. 

A proposta do Centrão foi der
rotada por 208 votos, mas a pre
sença indicada no painel eletrô-
nico de 244 constituintes fez com 
que a decisão fosse transferida 
para segunda-feira. 

A transferência já foi por con
ta da decisão da mesa, explica
da por Ulysses Guimarães, de 

GIVAJ.DO BARBOSA 

que "quando ocorrer a figura do 
vacatlo legltis que pode ser tra
duzida popularmente como 
buraco negro, a mesa continua 
a votação e retorna posterior
mente ao texto onde aconteceu 
o impasse, desde que haja acor
do neste sentido e que não tenha 
sido aprovada matéria exclu
dente", garantiu o presidente, 
que de bom humor, disse que 
"mesmo da presidência even
tual da República, estarei liga
do ao desenrolar da Constituin
te e à decisão tão importante do 
assunto que será votado". 

EXPLICAÇÕES 

A decisão do Centrâo de ne
gar quorum à sessão de ontem 
foi explicada de várias manei
ras diferentes pelos seus líde
res. Alguns deles, inclusive, 
acreditam que a votação do di
reito de propriedade poderá ser 
novamente adiada, pois os cons
tituintes do grupo só foram con

vocados para terça-feira. 
Segundo o deputado Ricardo 

Fiúza (PFL-PE), mesmo que o 
Centrão tivesse decidido pelo 
acordo, não compareceria para 
votar, pois precisaria de comu
nicar aos demais constituintes o 
texto final. 

— Nós dispensamos o pessoal 
ontem, garantindo que não ha
veria votação. Votar agora sig
nificaria trair o nosso grupo, 
disse Fiúza. 

Já o deputado Afif Domingos 
(PL-SP), disse que a saída de 
plenário teve o objetivo único de 
dar mais tempo para o'entendi
mento e para consulta. 

— Nós tínhamos de auxiliar 
na negociação, assegurou. 

A retirada de plenário tinha 
sido decidida na noite de quinta-
feira numa reunião com 70 inte
grantes do grupo e não estava 
ligada diretamente com a nego
ciação, garantiu o deputado Jo
sé Geraldo Ribeiro (PDB-MG). 

Ulysses discute o regimento: no início da sessão, ainda havia número 

Ulysses 
protela o 

rompimento 
Em suas conversas com os 

líderes do chamado grupo 
histórico no PMDB, o deputado 
Ulysses Guimarães tem deixa
do transparecer que aguarda o 
término da Constituinte para 
reconduzir o partido ao que con
sidera ser seu tradicional ali
nhamento com a opinião públi
ca, rompendo com o governo 
Sarney OÚ, no mínimo, passan
do a adotar uma postura crítica 
em relação ao Palácio do Pla
nalto. 

E com esta proposta, ainda 
implícita, que Ulysses está ten
tando convencer os autênticos a 
desistirem da reunião do diretó-
rio nacional peemedebista no 
próximo dia 24. Em troca, ele 
acena com a realização de uma 
convenção nacional logo após a 
promulgação da nova Carta, 
quando então seriam discutidos 
todos os temas que afligem o se-
tor progressista do partido — 
incluindo a relação com o go
verno. 

Outro argumento utilizado pe
lo presidente do partido é o de 
que uma reunião do diretório, 
em plena votação do projeto 
constitucional, não só atrapa
lharia os trabalhos como tam
bém seria inócua. Antes da defi
nição da Constituinte a respeito 
do regime e do mandato — espe
cialmente o último — ele enten
de que o partido não tem o que 
decidir. 

A retórica de Ulysses vem 
produzindo efeitos junto aos 
históricos. O senador Fernando 
Henrique Cardoso, por exem
plo, já se questiona se a reunião 
realmente convém ao seu gru
po. "Diante da ponderação de 
Ulysses, precisamos reexami
nar o assunto", acredita. 

O senador Mário Covas, con
tudo, não vê nenhuma vanta
gem em disistir do diretório. Se
gundo ele, os autênticos nada 
ganham com isso porque a con
venção nacional se realizaria de 
qualquer forma após a Consti
tuinte. E os problemas de iden
tidade do PMDB, em sua opi
nião, são graves e urgentes. 

Como ainda não ouviu pes
soalmente a proposta de Ulys
ses no sentido de cancelar a reu
nião, Covas preferiu não se 
aprofundar no assunto. Disse 
apenas que se reserva o direito 
de insistir nas decisões aprova
das pelo grupo no último dia 9 
de janeiro. 

Os líderes históricos têm en
contro marcado com o presi
dente do PMDB, na próxima se
mana, para definir o assunto. A 
reunião deveria ter ocorrido on
tem, durante almoço na resi
dência oficial da Câmara — 
cancelado na última liora em 
função da agenda de Ulysses no 
Palácio do Planalto. 

Existe complô 
contra Sarney, 
diz Cafeteira 

São Luís — A existência de 
um complô para desestabilizar 
o governo do presidente José 
Sarney foi denunciado pelo go
vernador Epitácio Cafeteira, ci
tando exemplos como o do pre
sidente do BNDES, Márcio For
tes, c o filho do ex-governador 
Franco Montoro, que ocupa a 
presidência e a vice do banco. 
Observou que se fosse em seu 
governo os boicotadores não 
passariam mais de 24 horas nos 
cargos que ocupam. 

Na opinião do governador, tu
do isso está ocorrendo porque 
José Sarney recebeu um minis
tério pronto, indicado pelo fale
cido Tancredo Neves, no qual o 
PMDB sozinho indicou 17 minis
tros. "No momento cm que Sar
ney foi pedir desculpas pela 
morte de Tancredo, o PMDB 
aproveitou para tomar conta rio 
governo". 

Acrescentou que o Presidente 
não está preocupado com a du
ração de seu mandato e ficou 
muito aborrecido quando se fa
lou em Brasília que cie poderia 
trocar cargos por apoio: "O go
verno do presidente Sarney é de 
transição e não de transação." 

Cafeteira enfatizou a retalia
ção que estão fazendo contra o 
Maranhão e admite que isso es
tá ocorrendo por conta de gru
pos que combatem o Presiden
te, temerosos de que ele coloque 
pessoas de confiança para ocu
par os postos. Um desses gru
pos, na sua opinião, é liderado 
pelo senador Fernando Henri
que Cardoso ( PMDB-SP). 

Forças Armadas 
acatam mandato, 

diz brigadeiro 
Belém, — As Forças Arma

das terão absoluto respeito à 
Constituição quo for aprovada. 
Nossa posição nesse sentido é 
inarreriável, declarou ontem o 
ministro da Aeronáutica, briga
deiro Octávio Júlio Moreira Li
ma, no desembarcar no aero
porto militar de Belém, proce
dente de Brasília. 

Segundo o ministro, as For
ças Armarias acompanham 
com tranquilidade o desenvolvi-
mento ria Constituinte e acata
rão a sua riecisão que diz respei
to ao mandato presidencial. 

Pessoalmente, todavia, o mi
nistro é favorável ao mandato 
de cinco anos para o presidente 
José Sarney. 

Além disso, acrescentou, o 
manriato de cinco anos assegu
ra uma transição serena para o 
País. "Mas, a Constituinte é so
berana para decidir", ressal
tou. 


